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Resumo 

Este artigo visa discutir os desafios enfrentados por governos locais para a implementação 
do governo eletrônico (e-gov) sustentado por seus três pilares: informação, serviço e 
participação. Para tanto, faz um resgate na literatura onde apresenta os aspectos conceituais 
de cada um dos pilares como forma de identificar os desafios para sua implementação. Os 
resultados indicam que governos ainda enfrentam importantes desafios para a 
implementação do e-gov, como infraestrutura tecnológica, organização interna, escassos 
recursos orçamentários e humanos, literacia e exclusão digital. Apesar disso, o e-gov deixou 
de ser um instrumento de desburocratização para se tornar um modelo de gestão que visa 
atender aos anseios da sociedade por uma gestão mais eficiente, suportado por tecnologias 
de informação, onde a população pode participar das decisões de governo e monitorar suas 
ações. Conclui que há uma relação de interdependência entre seus pilares sem, contudo, 
impedir que cada um seja desenvolvido de maneira individualizada. 
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Abstract 

This article aims to discuss the challenges faced by local governments for the implementation 
of electronic government (e-gov) supported by its three pillars: information, service and 
participation. Therefore, it makes a rescue in the literature where it presents the conceptual 
aspects of each of the pillars as a way to identify the challenges for its implementation. The 
results indicate that governments still face important challenges for the implementation of e-
gov, such as technological infrastructure, internal structure, scarce budgetary and human 
resources, literacy and digital divide. Despite, e-gov has ceased to be a tool for reducing 
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bureaucracy to become a management model that aims to meet society's desires for more 
efficient management, supported by information technologies, where the population can 
participate in government decisions and monitor its actions. It concludes there is an 
interdependent relationship between its pillars, without preventing each one from being 
developed individually. 
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Electronic government; pillars of e-gov; e-gov challenges; e-gov in local governments; digital services. 

 

1 Introdução 

As Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC), em especial a Internet, modificaram a 
forma das pessoas se relacionarem e se conectarem às questões do cotidiano. O uso ilimitado 
para além do âmbito da vida privada alterou as formas de produção e comercialização dos 
negócios, e ampliou o acesso às informações de forma rápida e instantânea. Já o uso das TIC 
pelo Estado é visto como um papel decisivo no desenvolvimento e moldagem da sociedade 
em rede (CASTELLS, 2005). 

Seguindo esta tendência, governos se adaptaram modernizando a gestão pública, com 
estruturas administrativas mais enxutas e eficientes, modelos descentralizados e de 
desconcentração de poder, e o uso integrado de TIC para promover automatização de 
processos, padronização de procedimentos e ampliação no fluxo de informações. Numa 
visão direcionada à eficiência, as TIC poderiam contribuir para um Estado social e garantidor 
de direitos, passando do foco de automatização de processos para ênfase em agregar valor e 
promover inovação para a gestão pública (BATISTA, 2016; BRESSER-PEREIRA, 2013; 
LUCIANO; MACADAR, 2016; OECD, 2004; VIEIRA, 2016). 

Considerado como uma das principais formas de modernização do Estado (AGUNE; 
CARLOS, 2005; FERGUSON, 2002), o governo eletrônico (e-gov) é um conceito que tenta 
traduzir esse processo. Tratado genericamente como uma ação de governo para modernizar 
a administração pública, o e-gov visa atender às necessidades da população no que tange a 
serviços públicos em formato digital que tragam comodidade e agilidade no atendimento, 
acesso a dados e informações governamentais que proporcionem transparência de gestão, e 
fomento à participação social nas decisões de governo via ferramentas tecnológicas 
interativas (BATISTA, 2018; BEZERRA, 2008; CEPIK; CANABARRO, 2014; 
DZIEKANIAK, 2012; GARCIA, 2006; GONZÁLEZ DE GÓMEZ, 2002; LAIA, 2009; 
LEE; KWAK, 2012; MÁCHOVÁ, 2015; MARCONDES; JARDIM 2003; PINHO; 
SACRAMENTO, 2009; RIBEIRO, 2011; RIBEIRO et al., 2011; SNELLEN, 2007). 

Essa nova maneira de tratar os serviços de governo alterou a relação entre Estado e sociedade 
(GUERRA; MASSENSINI, 2012; REZENDE; FREY, 2005), resultando em desafios e 
vantagens sociais (ROVER, 2012). 

Enquanto ferramenta para auxiliar no processo de modernização da administração pública, 
as TIC focam na otimização de processos operacionais, ampliação e facilitação de interação 
e fluxo de informações, padronização de ambientes e processos, melhoria no desempenho 
da gestão e entrega de bens e serviços aos cidadãos e/ou à indústria, e apoio à democracia 
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digital (CEPIK; CANABARRO, 2014; FERNANDES, 2007; NASCIMENTO, FREIRE; 
DIAS, 2012; RIBEIRO et al., 2011; SNELLEN, 2007). 

Com vistas a eficiência e eficácia organizacional, o e-gov permite aumentar a atuação 
gerencial do Estado (SANTOS, 2002), ao mesmo tempo que isola a complexidade da 
estrutura interna, dando ao cidadão a congruência de informações de vários órgãos e 
múltiplos serviços num único portal executor de transações on-line entre cidadãos e 
departamentos administrativos. Por outro lado, integra processos operacionais, constrói 
mais-valia na administração pública (CAMPOS; MARQUES, [n.d.]) e faz uso das TIC para 
fomentar a capacidade do Estado em “dirigir e articular” ações para a coletividade, numa 
perspectiva mais política, estreitando sua comunicação entre os entes do governo 
(NOGUEIRA, 2000, p.3). 

Entretanto, para que governos e cidadãos alcancem os benefícios trazidos pelas TIC e a 
implementação do e-gov, desafios precisam ser enfrentados, especialmente em governo 
locais, cuja infraestrutura e recursos são, em geral, mais limitados. Com base nisso, este artigo 
visa discutir os desafios enfrentados por governos locais para a implementação de cada um 
dos pilares do e-gov. 

Para tanto, os resultados são descritos em dois momentos: o primeiro traça a importância do 
e-gov construído sob seus três pilares fundamentais (informação, serviços e participação); e, 
num segundo momento, os desafios enfrentados pelos governos, especialmente no contexto 
local, para implementá-los. 

 

2 Metodologia 

Para cumprir com o objetivo proposto, este artigo adotou a metodologia exploratória e 
descritiva, no intuito de resgatar e mapear a produção científica sobre o objeto do estudo, 
por meio de uma revisão bibliográfica. É uma pesquisa qualitativa, cuja análise se concentrou 
em explorar o conteúdo de trabalhos e artigos científicos, relatórios oficiais, dentre outros, 
para trabalhar o conceito em cada pilar do e-gov e ampliar o conhecimento sobre o tema, 
descrevendo o fenômeno estudado. 

A pesquisa exploratória visa desenvolver, esclarecer e modificar conceitos e ideias com vistas 
a formular novas abordagens num momento posterior (GIL, 2002). A pesquisa descritiva 
permite observar, registrar, analisar, classificar e interpretar os fatos, sem realizar nenhuma 
interferência (ANDRADE, 2009).  

 

3 Resultados e discussões 

3.1 A importância do e-gov construído sob três pilares 

No que tange a relação com o cidadão, o e-gov é construído a partir de três vertentes 
principais: i) informação voltada ao governo aberto; ii) serviços públicos digitais; e, iii) 
participação eletrônica. Essas vertentes seriam os pilares que sustentariam a relação entre 
governo e sociedade civil mediada pelas TIC e que incorporam o conceito de e-gov. 
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A seguir, são discutidos cada um dos pilares de maneira a compreender o conceito do e-gov 
trabalhado neste artigo. 

3.1.1 Informação voltada ao governo 

O acesso às informações governamentais permite acompanhar gastos e investimentos 
públicos, e gera um fenômeno caracterizado por autoalimentação: a informação 
disponibilizada produz uma demanda por informação adicional que obriga os governos a 
divulgarem mais conteúdo e de melhor qualidade.  Essa função transformaria as relações do 
governo com a sociedade, e traria benefícios diretos com aumento da transparência e redução 
da corrupção (ABRAMO, [n.d]; BANCO MUNDIAL, 2016). 

Com premissas de transparência, o exercício de accountability é visado por todos os stakeholders 
envolvidos na gestão pública, por meio de responsabilização e controle, ultrapassando o 
conceito simplista de prestação de contas. Dois estágios acompanhariam o termo: 
answerability, que se relaciona à responsividade e à obrigação dos governos em fornecer 
informações e justificativas de seus atos, associada à capacidade de resposta dos governos; e, 
o segundo denominado enforcement, que diz respeito à capacidade das agências de estabelecer 
punições, sanções ou perda de poder àqueles que violarem obrigações e responsabilidades 
relativas aos deveres públicos (BEZERRA, 2008; LAIA, 2009; OLIVEIRA; PISA, 2015; 
PINHO; SACRAMENTO, 2009; SANTOS, 2014; SCHEDLER, 1999; SECCHI, 2009). 

A qualidade do conteúdo bem como a forma de disponibilização das informações 
governamentais são aspectos relevantes para o bom funcionamento da accountability. 
Organizar dados via mecanismos de gestão da informação propicia controle e fiscalização 
das práticas governamentais, promove a organização do conhecimento de processos e 
remodela estruturas administrativas (DZIEKANIAK, 2012; JARDIM, 2005; REZENDE; 
FREY; BETINI, 2006). 

Para reduzir a desigualdade informacional entre cidadão e governo e aumentar a 
transparência na gestão (CUNHA et al., 2016), governos trabalham em dados abertos, isto é, 
dados acessíveis por meio digital, e organizados em formato aberto, “processáveis por 
máquina, referenciados na internet e disponibilizados sob licença aberta que permita sua livre 
utilização, consumo ou cruzamento, limitando-se a creditar a autoria ou a fonte” (ENAP, 
2016, pp. 7-8). 

Este conceito tem como base ser: completo, primário, atual, acessível, legível ou processado 
por máquinas, acesso não discriminatório, formato não proprietário e com licença livre 
(OPENDATA, 2017; UNITED NATIONS, 2016).  Como retrata a Leis de Dados Abertos: 
se um dado não pode ser encontrado ou indexado na Web, então ele não existe; se o dado 
não estiver aberto e disponível em formato compreensível por máquina, ele não pode ser 
reaproveitado; e se algum dispositivo legal não permitir sua replicação, então o dado não é 
útil (EAVES, 2009). 

Disponibilizar dados em formato aberto é premissa para uma gestão de governo aberto, um 
conceito que tem ultrapassado os limites do poder executivo. Baseado em dados 
governamentais e dados abertos, tem por objetivo aumentar a transparência e accountability e 
trazer inovação, eficiência e flexibilidade à gestão pública e promover um Estado mais 
responsivo e consonante com a vontade da sociedade (FARIA, 2016; KRABINA, 2012; 
UBALDI, 2013). 
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Visto sob aspectos positivos, a abertura de dados evita ações em duplicata, aumenta a 
transparência e controle, incentiva a participação social e democrática, e promove o 
empoderamento do cidadão a partir do compartilhamento de novos conhecimentos 
(AMORIM, 2012; ENAP, 2016). Para Lee e Kwak (2012), é um processo contínuo de 
incremento da transparência promovido pelos dados abertos, e que permite participação e 
colaboração social e gera engajamento do público nas ações de governo. 

3.1.2 Serviços públicos digitais 

Os serviços digitais surgiram como forma de reduzir a burocratização das atividades 
administrativas e gerar eficiência nas funções governamentais, melhoria dos processos e 
governabilidade. Não se limita à simples informatização de serviços ou à automatização do 
trabalho organizacional, mas visa à eficiência, agilidade e facilidade dos serviços, com a 
garantia da segurança de dados e informações pessoais ali submetidas (CAMPOS; 
MARQUES, [n.d.]; JARDIM, 2005; LEE; KWAK, 2012; PINHO, 2008; RIBEIRO, 2005). 

Três fatores estariam relacionados à oferta de serviços públicos digitais: i) prioridades 
estabelecidas pelo governo relativas às necessidades da gestão; ii) expectativas da sociedade 
sobre o alinhamento entre suas necessidades e os serviços disponíveis; e, iii) o canal de 
distribuição dos serviços que garanta sucesso na interação governo-cidadão (PESSI, 2007). 

Para que haja o funcionamento integrado de serviços, as plataformas de e-gov são pensadas 
sob condições de interoperabilidade. Ela é a integração de dois ou mais sistemas ou 
componentes de TIC, mas não se restringe à integração de redes. Trata-se da capacidade de 
sistemas e organizações trabalharem em conjunto (interoperar), por meio de processo de 
comunicação e integração (sistema integrável), no intuito de se obter um resultado. Permite 
troca e uso de informações sem dependência tecnológica ou que interfira no funcionamento 
de outros sistemas (sistema compatível), a partir de dados não pulverizados na rede, mas de 
modo transparente, uniforme e eficiente (BRASIL, 2012; CORRÊA, 2012; OYEDELE; 
KOONG, 2005; SANTOS, 2008). 

O conceito é formado por três dimensões: i) organizacional, que traz o alinhamento dos 
processos de trabalho das organizações; ii) semântica, que trata do significado das 
informações e preocupa-se com a compreensão do intercâmbio de informações tanto por 
pessoas quanto por máquinas; e, iii) técnica, a qual aborda aspectos técnicos da arquitetura 
de interoperabilidade (padrões e especificações) para conectar sistemas computacionais. A 
interoperabilidade organizacional depende da implementação da interoperabilidade 
semântica, assim como esta depende da interoperabilidade técnica (ARMS 2000; BRASIL, 
2011; COMMISSION OF THE EUROPEAN COMMUNITIES, 2003; 2004; CORRÊA, 
2012). 

A interoperabilidade técnica é considerada de mais fácil implementação, sendo o caminho 
trilhado pelos principais países que implementaram a interoperabilidade (Austrália, Nova 
Zelândia, Reino Unido). A União Europeia, e em especial a Alemanha, aplica os três tipos de 
interoperabilidade (SANTOS, 2008). 

A Commission of the European Communities (2004) inclui no conceito de 
interoperabilidade o compartilhamento de conhecimento entre diferentes áreas, numa 
abrangência que envolve interações máquina-máquina, homem-máquina e humanas. Com 
isso, adicionou outras duas dimensões: i) interoperabilidade legal e de políticas públicas, e ii) 
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interoperabilidade governamental voltada à avaliação dos impactos político, cultural, social e 
econômico (BAIRD, 2007).  

Desta maneira, a implementação de serviços digitais numa plataforma interoperável significa 
uma reorganização dos processos de trabalho, compatibilidade de significado e 
compartilhamento de informação, comprometimento de pessoas e órgãos envolvidos, 
inclusive do alto escalão, e uma visão específica sobre o uso das TIC (BRASIL, 2012; 
SANTOS, 2008). 

Como benefícios, traria melhoria na tomada de decisão, maior efetividade, eficiência, 
responsividade e aumento da transparência e prestação de contas. Isso porque dados 
compilados por diferentes órgãos podem ser usados em conjunto para a tomada de decisão 
na condução de programas e ações; permite que um sistema se comunique com outro, 
reduzindo a necessidade de novos sistemas; e, possibilita a oferta de melhores serviços 
através de um único ponto de acesso, ultrapassando as fronteiras departamentais (SANTOS, 
2008). 

3.1.3. Participação eletrônica 

A relação do Estado com os stakeholders não se restringe apenas aos relacionamentos e 
diálogos com o cidadão, mas toda e qualquer relação interna e externa ao governo, demais 
agências de governo, funcionários, empresas e organizações externas, etc. Entretanto, no que 
diz respeito a relação com o cidadão, dita Government-to-Citizen (G2C2G), esta caracteriza-se 
pela interatividade entre ações do governo de prestação ou recebimento de informações e 
serviços à população por meios eletrônicos visando atender as necessidades dos cidadãos. 
Trata-se de serviços públicos, veiculação/divulgação de informações governamentais 
relativos à transparência pública e aos dados financeiros/orçamentários. 

A participação social nas políticas públicas requer acesso à informação governamental que 
torne governos mais transparentes e abertos. Com o incremento das ferramentas 
tecnológicas, novas formas de participação democráticas (democracia direta, participativa 
e/ou deliberativa) são incorporadas ao e-gov, com objetivo de promover melhoria na relação 
com o cidadão, atender ao interesse dos stakeholders afetados pela plataforma, proporcionar 
abertura à formulação de políticas públicas e assegurar um governo mais responsivo, 
transparente e aberto à sociedade (BEZERRA; BERNARDO, 2012; COUNCIL OF 
EUROPE, 2009; DZIEKANIAK, 2012; FARIA, 2016; JARDIM, 2005; JAEGER, 2005; 
KNIGHT; FERNANDES, 2006; PINHO, 2008; REZENDE; FREY, 2005; RUEDIGER, 
2002; TONHATI, 2011). 

A relação cidadão/governo envolve aspectos de comunicação cívica, evolução de políticas e 
expressão democrática da vontade dos cidadãos. As potencialidades das mídias digitais nesta 
relação traduzem-se numa participação social política com dimensão qualitativa e 
quantitativa, por aumentar o número de canais de diálogo e oferecer suporte à ampliação de 
uma governança com insumos para os processos de accountability (BEZERRA, 2008; CEPIK; 
CANABARRO, 2014; FREY, 2000, 2002; MARCHE; MCNIVEN, 2003; SILVA, 2009). 

Esses novos canais de acesso à informação, de interação, participação e deliberação afetam 
o exercício de direitos políticos dos cidadãos (FARIAS, 2013), e permite conceituar a 
participação eletrônica como o “emprego espontâneo, voluntário e ativo, de TIC por agentes 
da esfera civil” que visam influenciar a tomada de decisão e promover “resultados que gerem, 
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incrementem ou corrijam algum valor democrático em benefício da comunidade política 
(cidadãos, sociedade civil organizada ou sistema político formal)” (SAMPAIO; CARREIRO, 
2016, p.103). 

Este processo é o caminho para democratizar a relação Estado/sociedade, promovendo uma 
capacidade governamental de ouvir o cidadão e lhe proporcionar os chamados novos 
direitos. Em consequência, recupera-se a confiança nos governos que consideram a opinião 
e vontade da população na construção do bem coletivo (BOBBIO, 1992a, 1992b; SANTOS, 
2014). 

Nesta perspectiva, o reforço à conexão entre Estado e sociedade, com forte capacidade 
participativa, possibilita a condução a uma mais forte, mais accountability e mais inclusiva 
democracia, traduzindo-se numa intensa correlação entre governança eletrônica (e-
governança) e democracia eletrônica (e-democracia). Muitos conceitos, políticas e práticas da 
e-democracia são igualmente aplicáveis na e-governança; e, esta baseia-se e é fortemente 
ligada à valores e práticas democráticas que possibilitam a execução da e-democracia.  

A e-democracia promove oportunidades para fortalecer a democracia, as instituições 
democráticas e o processo democrático, com objetivo de aprimorar e facilitar acesso à 
informação e processos de deliberação e participação civil nos debates políticos, legitimando-
os (COUNCIL OF EUROPE, 2009; REZENDE et al., 2006, p. 12). 

Já a e-governança traria uma dimensão mais ampla ao e-gov quando considera a participação 
um vetor estratégico de intervenção do Estado (CAMPOS; MARQUES, [n.d.]; JARDIM, 
2005; MARCONDES; JARDIM, 2003; RUEDIGER, 2002). Por isso mesmo, pode ser 
definida como o uso da TIC na gestão pública e política das organizações (REZENDE; 
FREY, 2005; REZENDE et al., 2006), dando sentido de efetividade tanto para os serviços 
digitais quanto para a transparência e abertura à participação (GONZÁLEZ DE GÓMEZ, 
2002; GUIMARÃES; MEDEIROS, 2005; LAIA, 2009; REZENDE et al., 2006). 

Além disso, instâncias de participação popular fortalecem movimentos sociais, pois capacita 
o cidadão a se expressar e se fazer ouvir, aumenta o poder comunitário e sua autonomia, 
num círculo de diversos atores envolvidos, tanto da esfera pública quanto da civil, como 
universidades, sindicatos, entidades comunitárias e grupos de cidadãos (CABANNES, 2014). 
Por consequência, impulsionam a democratização do Estado e a governança democrática em 
diferentes níveis da administração pública (MARX, 2014). Isso pode ser percebido em 
instrumentos participativos já implantados, como fóruns de participação popular, orçamento 
participativo – difundido mundialmente, e tido como referência central no empoderamento 
do cidadão em estruturar e fortalecer órgãos comunitários – e os fóruns, comitês, conselhos 
e comissões das áreas das políticas públicas (como Fórum Municipal Consultivo, Conselhos 
de Saúde, Conselhos do Orçamento Participativo, ou as comissões específicas para criação 
de projetos às cidades), os quais representaram instâncias de participação popular na forma 
tradicional (CABANNES, 2014; SECCHI, 2009). 

3.2 Os desafios da implementação do e-gov e seus três pilares 

Considerando a relevância de cada um dos três pilares para o conceito do e-gov apresentados 
anteriormente, governo locais enfrentam inúmeros desafios para a implementação e 
manutenção de modelos de e-gov. Manter serviços digitais ágeis, em ambiente seguro e que 
promovam facilidade e comodidade à população, disponibilizar informações de qualidade 
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que estimulem a transparência de gestão, e incluir ferramentas interativas que incentivem a 
participação social nas decisões de políticas públicas e ações de governo, envolve inúmeros 
fatores internos e externos à administração pública que se traduzem em desafios a serem 
enfrentados pelos gestores. 

A modernização da gestão pública baseada nos conceitos da Nova Administração Pública 
(BRESSER-PEREIRA, 1996; 2002) promoveu o redesenho dos processos de gestão, 
descentralização, transparência e accountability, eficácia e eficiência à administração para 
superar a burocracia (redução de custos, minimização de erros e redundâncias, processos 
céleres e disponibilidade permanente, nível gerencial com redução de tempo de resposta às 
ações e tarefas rotineiras, economicidade e redução de esforços). Aliada à TIC, possibilitou 
a implementação das práticas do e-gov no ambiente organizacional e a possibilidade de 
aprimorar suas políticas e serviços (BATISTA, 2018; CAMPOS; MARQUES, [n.d.]; 
REZENDE et al., 2006; SAMPAIO, 2010; SANTOS, 2002; TONHATI, 2011). 

Quando o e-gov atinge um patamar ótimo, utiliza menos tempo e recursos da administração, 
faz uso racional de tecnologias em todos os níveis de governo, gera grau de satisfação igual 
ou superior às atividades executadas na forma tradicional ou presencial, gera conhecimento 
e torna-se amplamente disseminado na gestão pública, sendo incorporado na estrutura 
vertical e horizontal e promovendo interação direta com todos os stakeholders envolvidos na 
relação com o governo (cidadãos, fornecedores, outros níveis da administração pública, etc) 
(DZIEKANIAK, 2012; SANTOS, 2002). 

No que tange a relação entre governo e sociedade civil, não se observa uma relação com 
escolha de mercado, uma vez que não existe competitividade na prestação de serviços 
públicos. Tampouco existe segmentação de mercado, isto é, o atendimento prestado 
independe do poder de compra da população (FOUNTAIN, 2005). Visto assim, é uma 
relação de dependência direta entre cidadão e serviços públicos ofertados em meio digital ou 
não, onde a população se vê obrigada a aceitar o formato disponibilizado. 

Desta forma, governos trabalham para aprimorar portais e canais de atendimento que 
atendam a população de maneira mais eficaz, ágil e cômoda, por meio das TIC e ferramentas 
inovadoras. Mas, conquistar esse patamar ótimo significa ultrapassar barreiras internas e 
externas à administração, que são muitas vezes vistos como desafios para os gestores. 

Sob uma visão mais sistêmica, a implantação do e-gov depende, à partida, de condições 
tecnológicas como infraestrutura tecnológica própria que diminua complexidade e custos à 
administração. A exemplo: processos de negócios e sistemas de informação que deem 
suporte aos serviços digitais, arquitetura de sistemas com abordagem multicanal e variedade 
de aplicações que assegurem sua sincronização, cabos de fibra ótica, satélites de 
comunicação, provedores de acesso à Internet, prestadoras de serviços de telefonia e 
comunicação de dados em alta velocidade, computadores e periféricos (modens, hub, 
roteadores) e softwares (ROVER, 2012), interoperabilidade da plataforma (integração 
arquitetural de informações, operações e infraestrutura) e a integridade e confiabilidade das 
informações relativas à sua segurança e veracidade (UN/ASPA 2008). 

Associado aos desafios de infraestrutura, o acesso universal à internet também é um limitador 
à implementação de um e-gov, uma vez que mantem a segmentação e exclusão social e 
econômica já existente, e leva à exclusão digital (FREY, 2002) – entendida como “o não 
acesso e o não uso da Internet e de seus recursos tecnológicos e informacionais na vida social, 
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política e econômica” (REZENDE; FREY, 2005, p. 52). A criação de pontos de acesso 
público à Internet ou promoção de outros canais de contato com o cidadão, via telefone com 
tecnologia 4G, TV digital, terminais públicos, call-centers, correio eletrônico, etc. (CAMPOS; 
MARQUES, [n.d.]; REZENDE et al., 2006) parecem ser alternativas para minimizar esses 
efeitos dando perspectivas à universalidade de acesso (ROVER, 2012). 

Aliado a essa exclusão digital, muitos portais de governo carecem de ferramentas de 
acessibilidade2 para pessoas com deficiência ou com limitações de uso, o que poderia ser 
eliminado com recursos tecnológicos mais acessíveis (CAMPOS; MARQUES, [n.d.]). 

Por outro lado, condições materiais, opções políticas e econômicas dos governos são 
encaradas como desafios maiores que a própria tecnologia em si (CAMPOS; MARQUES, 
[n.d.]; DZIEKANIAK, 2012; REZENDE; FREY, 2005; REZENDE et al., 2006; 
SAMPAIO, 2010; SANTOS, 2002; TONHATI, 2011). Isso porque não seria a ausência de 
tecnologias no mercado que impediria os governos de incorporar ferramentas de e-gov. Mas, 
sobretudo, o contínuo e veloz avanço dessas tecnologias, bem como recursos e normas, 
custo de investimento em TIC e o restrito orçamento público, associados às exigências do 
público por mais informações e serviços, e o grau de capacidade dos stakeholders no uso das 
ferramentas (MÁCHOVÁ, 2015; VILLELA, 2003; WEST, 2004). 

Há que se considerar, entretanto, que a difusão de sistemas de TI no setor público permitiu 
sistematizar regras e processos e promover melhora nos problemas de burocracia na gestão 
e nas políticas públicas, gerando interação de fatores tecnológicos, organizacionais, 
institucionais e humanos (CRIADO; GIL-GARCÍA, 2013). Mas, acompanhar as constantes 
atualizações em termos tecnológicos exige dos governos flexibilidade, agilidade e a 
disponibilidade de recursos orçamentários para aplicá-las. 

Por isso, fatores ligados à aspectos políticos e institucionais também influenciariam a adoção 
e difusão de políticas de e-gov. Disponibilidade de recursos financeiros, envolvimento dos 
líderes políticos, implantação de sistemas de informação que sustentem as ferramentas do e-
gov com segurança e privacidade dos dados, e uma adequada estrutura administrativa de 
governo seriam alguns aspectos chave (AL-SHBOUL, et al., 2014). 

Em relação aos aspectos institucionais, fatores relacionados à estrutura organizacional, 
pessoal, recursos financeiros e sistemas/equipamentos tornam-se desafios a serem alinhados 
aos objetivos e metas organizacionais. Bem como, as dificuldades estruturais à criação de 
uma área de TI, a difusão de metas com estratégias organizacionais, e a descontinuidade de 
gestão na operacionalização e manutenção das políticas de e-gov (CUNHA et al., 2016; 
DINIZ et al., 2009; FERNANDES, 2007; GIL; PARDO, 2005). 

Por outro lado, a estrutura administrativa reflete o grau de desburocratização e 
descentralização do governo. Estruturas menos hierarquizadas com vistas à redução de 
custos e redistribuição dos recursos humanos trazem maior eficiência à máquina 

 
2 A acessibilidade é entendida como a possibilidade de qualquer pessoa, independentemente de suas capacidades 

físico-motoras e perceptivas, culturais e sociais, usufruir os benefícios da vida em sociedade, fazendo uso de 
produtos, serviços e informação, com o mínimo de restrições possível (NBR 9050: Associação Brasileira de 
Normas Técnicas. Acessibilidade de Pessoas Portadoras de Deficiências a Edificações, Espaço, Mobiliário e 
Equipamento Urbanos. ABNT. RJ. 1994). Neste artigo, o conceito é associado aos recursos das TI 
(acessibilidade digital), dando ao usuário o direito de acessar informações eliminando possíveis barreiras. 
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administrativa, e aproximam-se da população via formas mais diretas de comunicação e 
participação (BATISTA, 2016; CARVALHO, 2006; SECCHI, 2009). 

Quanto ao orçamento público, os recursos destinados à área de TI, geralmente, contrapõem-
se aos investimentos necessários às áreas sociais. É um desafio para os governos locais 
manterem-se tecnologicamente no mercado global fazendo uso das infraestruturas e TIC 
para modernizar processos e aproximarem-se da diminuição do “gap tecnológico”, ao mesmo 
tempo que implementam ações para promoção do desenvolvimento local (FREY, 2000, 
2002; REZENDE; FREY, 2005; SANTOS, 2002). Os custos de implantação e manutenção 
do e-gov não são insignificantes, contudo, resultam em benefícios à gestão pública quando 
se observa a redução nos suportes físicos (ROVER, 2012). 

O uso de tecnologias amplia as possibilidades de colaboração e participação, o 
compartilhamento de informações e a criação de áreas de inteligência coletiva, independente 
da esfera de governo. Mas, abrir canais de comunicação com o cidadão, por exemplo, não é 
suficiente se não há uma equipe disponível para responder às questões dos cidadãos e orientá-
los. Ao mesmo tempo que a gestão se moderniza com recursos tecnológicos, os funcionários 
precisam ser capazes de utilizar as ferramentas disponíveis para refletir em qualidade no 
atendimento (CRIADO; ROJAS-MARTÍN; GARCIA, 2013). 

Observa-se também certa dificuldade dos governos locais em oferecer ferramentas 
participativas, tanto no que diz respeito à disponibilidade de recursos (humanos, financeiros 
e tecnológicos), quanto na consolidação de democracia deliberativa condizente com a política 
de e-gov. Por outro lado, a implantação de um e-gov voltado ao governo aberto parece não 
exigir muito mais recursos humanos e materiais que aqueles já disponíveis, e sim mudanças 
em termos de cultura organizacional (VILLORIA; ALUJAS, 2013; LEE; KWAK, 2012). 

Nesse sentido, o Banco Mundial (2016) aponta que, além de universalizar a conectividade, 
torna-se importante o reforço do “complemento analógico”, com revisão sobre as 
regulamentações tributárias em tecnologias, acesso à internet banda larga mais barato, 
alfabetização de adultos, conexão em escolas e execução de mudanças institucionais no setor 
público, a fim de criar um ambiente certo para as tecnologias. 

Outras barreiras são enfrentadas para a abertura de gestão, tais como a redução da eficiência 
administrativa, o aumento do custo marginal em operações e processos administrativos, a 
burocratização das relações cidadão/governo, a redução da legitimidade dos governos 
quando informações são usadas para intimidar e limitar o escrutínio público, e a carência de 
uma relação direta entre transparência e legitimidade. Além disso, há o imenso volume de 
dados, estruturados ou não, que gera big data, tamanha a diversidade e o volume de 
informações e dados disponibilizados via Internet (CUNHA et al., 2016; FARIA, 2016). 

Em adição, observa-se certa dificuldade do Estado em dar sustentabilidade à demanda por 
dados e à autoalimentação. Governos locais, cujo número de recursos públicos tende a ser 
mais limitado, podem sofrer com a demanda diária para manterem atualizados seus painéis 
de informação, limitando-se às obrigações legais. Entretanto, numa época em que as 
informações não oficiais são de fácil acesso, manter uma disponibilização sustentável e em 
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frequência constante, ajuda a eliminar a reprodução e disseminação de fake news e a melhorar 
a democracia (LISSARDY; 20173). 

Outrossim, a participação da população, seja por vias tradicionais ou digitais, traz consigo 
algumas dependências, principalmente no que tange à qualidade da democracia e seu grau de 
penetração. A apatia popular frente a assuntos políticos (BEZERRA, 2008), a falta de 
interesse dos cidadãos em buscar informações governamentais (BEZERRA; BERNARDO, 
2012), relativa redução de eficiência no plano administrativo com os instrumentos de 
participação democrática – pois, decisões democráticas com participação dos stakeholders 
tenderiam a ser mais lentas que as não-democracias pela necessidade de consulta a vários 
atores (SCHMITTER, 1999) – e a necessidade de servidores públicos preparados para 
dialogar com a sociedade nos canais de interação (FARIA, 2016; STEFANI; VAZ, 2016), 
seriam algumas das dificuldades enfrentadas. 

No viés da literacia digital, principalmente em municípios com altas taxas de analfabetismo, 
uma parcela da população ficaria isolada do acesso ao conteúdo e serviços públicos digitais, 
o que restringe a participação política impulsionada por essas vias (REZENDE et al., 2006, 
p. 13). Apesar de alguns estudos mostrarem que a taxa de analfabetismo possui uma 
correlação muito baixa com os fatores que contribuem para o sucesso do e-gov, e que o uso 
da Internet e de telefones celulares apresentariam maior correlação (MAZENGERA, 2011), 
vê-se a importância de se ter conteúdo disponível compreensível, de qualidade e atualizado 
(ROVER, 2012), e a necessidade de habilitar/capacitar os cidadãos para assimilar 
informações e fazer uso dos benefícios tecnológicos (CEPIK; CANABARRO, 2014; 
GUERRA; MASSENSINI, 2012). Parcerias com universidades, organizações não-
governamentais e a iniciativa privada parecem desenvolver boas estratégias para suprimir ou 
minimizar os efeitos dessas barreiras (RICART; UDALDI, 2016). 

A seguir, a Figura 1 traz um desenho dos principais desafios enfrentados pelos governos 
locais discutidos neste artigo para a implementação de uma política de e-gov. 

Figura 1 – Desafios para implementação do e-gov em governos locais 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Nessa tangente, deriva a 
ideia de que muitos desses fatores estariam relacionados à “vontade política”, interesses e 
intenções dos governos, ou seja, uma escolha pública que tenderia a dar visibilidade à 

 
3  Entrevista jornalística realizada em 9/04/2017 à BBC, e disponível em: 

<http://www.bbc.com/portuguese/geral-39535650>. 
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estratégia e apontaria soluções. Essa vontade estaria, portanto, relacionada ao 
comprometimento e apoio da cúpula de gestores e de lideranças políticas, à mudança em 
nível estrutural e cultural na organização para uma administração aberta à participação social 
nas decisões de políticas públicas e à interação com demais atores envolvidos (BEZERRA; 
BERNARDO, 2012; BENTIVEGNA, 2006; CEPIK; CANABARRO, 2014; DINIZ et al., 
2009; GOMES, 2005; RICART; UDALDI, 2016; SANTOS, 2002). 

 

4 Considerações finais 

A evolução das TIC na administração pública conduziu a processos operacionais integrados 
que trouxeram uma mais-valia na administração pública. Além disso, fomentou a capacidade 
do Estado em orientar e articular ações para a coletividade, numa perspectiva mais política, 
estreitando sua comunicação com os stakeholders do governo, incluindo aspectos 
comunicativos entre a população e os governos, com ferramentas e canais participativos. 

O conceito de governo eletrônico (e-gov) veio traduzir essa dinâmica. Entendido a priori 
como o uso das TIC aplicada às funções de governo, o termo ganhou uma dimensão mais 
ampla na medida em que as organizações se modernizaram e incorporaram novas tecnologias 
na gestão, tornando-se um processo de contínua alteração e atualização. O objetivo passou 
à melhoria dos processos operacionais de governo, à disponibilização de informações 
públicas com fomento à transparência na gestão, ao incremento de serviços públicos 
disponibilizados em formato digital e ao apoio à democracia via ferramentas de participação, 
resultando em três pilares de sustentação do e-gov. 

Observa-se uma íntima relação entre estes três pilares, e uma interdependência para seu bom 
funcionamento. A participação social exige acesso à informação de governo, significando 
abertura da gestão pública e possibilidades de discussão sobre incrementos e melhorias dos 
serviços públicos disponibilizados. Um cidadão que interage com o governo, passa a cobrar 
e participar mais das decisões sobre sua cidade. Informações com dados abertos promovem 
transparência e controle sobre investimentos públicos, que refletem em ações mais assertivas 
por parte dos governos. Serviços públicos digitais contribuem para uma gestão pública 
voltada a atender às necessidades da população, principalmente quando esta participa de sua 
formulação, escolhendo democraticamente quais serviços serão disponibilizados em formato 
digital. 

As TIC servem como suporte a este modelo de gestão aberto e desconcentrado, dando as 
ferramentas necessárias para que as ações sejam informadas, debatidas e implementadas 
quando e como melhor convier à população, deixando o e-gov de ser um instrumento 
unicamente para desburocratizar a gestão pública, mas voltado a atender aos anseios da 
sociedade por uma gestão de governo eficiente e eficaz. 

Pensar numa política de governo eletrônico sem alinhar seus três pilares, principalmente no 
que tange ao aspecto mais político e cívico do conceito, é traçar um programa apenas para 
digitalizar processos e serviços governamentais, o que refletiria na relação sociedade-Estado 
e no próprio conceito de e-gov. Sem a participação social, o e-gov perde seu alicerce de 
governança, onde cidadão e Estado se unem para formular ações em prol da sociedade. O 
impacto disso é um Estado que deixa de escutar a população e atender suas demandes, 
criando uma relação de via única. Os melhores e-gov se associam a políticas desenvolvidas 
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com a participação e colaboração social, ocorrendo a mediação dos interesses da sociedade 
na tomada de decisão de políticas públicas. 

É falacioso pensar que o governo eletrônico substituiria por completo as atividades em 
ambiente físico das agências de governo, mas na medida de sua complexidade, ele pode 
complementar ações e programas ampliando os canais de acesso à população, cumprindo 
com o objetivo de atingir o maior número de usuários e de promover um atendimento 
integrado, principalmente no atual contexto político, econômico e social vivido no período 
pós pandemia da COVID-19. 

Entretanto, muitos são os desafios enfrentados pelos governos, principalmente no contexto 
local, para a implementação e manutenção de um modelo de e-gov. Dentre estes desafios, 
este artigo destacou fatores relacionados ao ambiente interno e externo à gestão, como líderes 
políticos, infraestrutura tecnológica para dar suporte os instrumentos do e-gov, estrutura 
organizacional, recursos humanos e orçamentários, literacia digital, exclusão digital, 
acessibilidade e incentivo à participação social. 

Como trabalhos futuros, sugere-se aprofundar o tema em cena num estudo de caso de 
sucesso, indicando os obstáculos e desafios enfrentados e a desenvoltura dos gestores para 
promover o bom funcionamento da política de e-gov. 
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